PARECER Nº 712, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 334, de 2012
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposto no artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia de peças dos autos do processo TC – 040778/026/07, que versa sobre o julgamento do contrato celebrado entre a Secretaria de Estado da Economia e Planejamento e a empresa Treze Listas Segurança e Vigilância Limitada, para as providências cabíveis.
Diante das informações enviadas, os autos foram encaminhados a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. Após, o feito foi sobrestado a pedido da Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento Regional, uma vez que estava pendente de julgamento ação de recisão de julgado. 

Posteriormente, com informações a respeito do não conhecimento da ação rescisória pelo Tribunal de Contas, retorna a matéria à análise desta comissão.

Na qualidade de relator designado, é forçoso reiterar o aduzido no parecer de fls. 21/22, que concluiu pela concordância com a posição adotada pelo Tribunal de Contas, considerando irregular o contrato em comento, bem como pela impossibilidade de sustação do contrato, em razão de seu exaurimento.

Com efeito, verifica-se do exame dos autos que o Pregão Presencial 02/2005, bem como o contrato dele decorrente e termo de aditamento, ambos celebrados entre a Secretaria de Economia e Planejamento e a empresa Treze Listas Segurança e Vigilância Ltda, foram julgados irregulares pelo Tribunal de Contas, em razão da ausência de publicação de edital do certame no Diário Oficial do Estado. Em seguida, a decisão foi mantida pela Primeira Câmara do Tribunal de Contas.

Diante das informações prestadas, é forçoso concluir pela concordância com as razões aduzidas pelo Tribunal de Contas, sobretudo no que se refere à ausência de publicação de edital no Diário Oficial do Estado, uma vez que a fase externa do pregão deve, por força de disposição legal, ser realizada por meio de publicação de aviso em diário oficial do respectivo ente federativo. Assim, houve afronta ao princípio da publicidade consagrado no artigo 37 da Constituição Federal, bem como na Lei Federal n° 10.520, de 2002.

Não obstante, tendo em vista o exaurimento do contrato, incabíveis as providências previstas no artigo 33, §1º da Constituição Estadual.

Portanto, manifestamos pela concordância com a posição adotada pelo Tribunal de Contas, considerando irregular o contrato celebrado entre a Secretaria da Economia e Planejamento e a empresa Treze Listas Segurança e Vigilância Ltda. e solicitamos a remessa de ofícios, com cópia deste parecer, à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público para que sejam adotadas as medidas cabíveis, com o posterior arquivamento deste processo RGL nº 334, de 2012.

a) Edson Giriboni – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com cópia do parecer, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 5/8/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente
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